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Proposta do Dr. Joaquim Domingos de Almeida Neto.

Sugestões em vermelho 





Justificativa em verde

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre os mecanismos de Enfrentamento à Violência Doméstica e familiar contra a mulher, regula parcialmente o parágrafo 8o do artigo 226 da Constituição Federal e dá outras providências.

Dispõe sobre os mecanismos para dar efetividade à Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), aprovadas e promulgadas na forma do art. 59, VI da Constituição Federal de 1988, pelos Dec.Leg. nº 26/94 e Decreto nº 4.377/02 e Dec.Leg. nº 107/95 e Decreto nº 1.973/96, e dá outras providências.

Pela redação proposta se evita a limitação imposta pela criação de novos conceitos, adotando regras consagradas nacional e internacionalmente em diplomas legais. Além disso adverte o intérprete que integram nosso ordenamento jurídico algumas normas internacionais sobre a matéria.

TÍTULO I

PARTE GERAL

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares


Art. 1º. Esta lei dispõe sobre o Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, e cria mecanismos para a prevenção, assistência e proteção às vítimas, punição e erradicação desta violência. cria mecanismos para a prevenção e erradicação da violência contra a mulher e para a assistência e proteção a essas vítimas.

A proposta formulada não dispõe sobre o enfrentamento. Para fazer isso ela teria de revogar a convenção de Belém que, hoje, no Direito Brasileiro, já dispõe sobre a matéria (qualquer lei que disponha sobre a mesma matéria revoga a lei anterior). Ela deve ser somente uma lei instrumental.

Art. 2° A violência doméstica e familiar contra a mulher, baseada em relação de gênero, permeia todos os setores da sociedade, e constitui violação dos direitos humanos.

Art. 3° Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade, ou religião, tem direito a viver livre de violência, denunciar quem lhe agrida e buscar apoio do Poder Público.

É desnecessária a conceituação nestes artigos. Há lei internacional, incorporada pelo Brasil, mais ampla. Se lei posterior regular a matéria de maneira mais restritiva, revoga a anterior. Sugiro supressão dos dois artigos.

Art. 4º: Passa a ser art. 2°: Para os efeitos desta lei, entende-se como violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer conduta, baseada em relação de gênero, que cause morte, lesão , constrangimento, limitação da autodeterminação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, limitação social, política ou econômica, assim como dano ou perda patrimonial, ocorrida:

I) no âmbito da unidade doméstica, compreendida como espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II) no âmbito da família, compreendida como relações pessoais afetivas;

III) em qualquer outra relação interpessoal na qual o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não o mesmo domicílio ou residência da vítima.


Parágrafo único. Considera-se gênero a construção cultural coletiva, pertinente aos atributos da masculinidade e da feminilidade, distinguida do conceito de sexo que abrange apenas as características biológicas dos indivíduos.

Essas definições são políticas – 0 movimento social é que deve ditá-las.

Art. 5º Passa a ser art. 3°. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: (Se não for acrescentado, o rol passa a ser taxativo, e não exemplificativo)
I. a violência física, entendida como qualquer conduta, inclusive castigo repetido, não severo, que ofenda a integridade física da mulher, causando-lhe dano não-acidental, por meio do uso da força física ou de algum tipo de arma que possa provocar lesões externas, internas ou ambas;

II. a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que vise degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões da mulher, mediante ameaça direta ou indireta, humilhação, manipulação, isolamento ou outro meio que cause prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação, a auto-estima e ao desenvolvimento pessoal;

III. a violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual com uso da força, chantagem, suborno, manipulação, ameaça direta ou indireta ou qualquer outro meio que anule ou limite a sua vontade pessoal;

IV. a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure perda, subtração, destruição parcial ou total ou retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos da mulher e os destinados a satisfazer suas necessidades;

V. a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à honra ou reputação da mulher.

CAPÍTULO II

Da Prevenção

Art. 6° Passa a ser art. 4°. É dever permanente do Estado desenvolver iniciativas que visem a prevenir, punir e erradicar toda forma de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, em especial, prevenir a ocorrência de ameaça ou lesão que violem os direitos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares.
Art. 7° Passa a ser art. 5° No âmbito das políticas públicas, o enfrentamento da violência doméstica familiar contra a mulher implica comprometimento e integração do Poder Público em suas diversas esferas, e se efetiva, preponderantemente, nas seguintes iniciativas: 

I. implementação de redes de serviços interinstitucionais que articulem a atuação governamental e não-governamental em áreas como segurança pública, justiça, saúde, educação, assistência social e habitação, entre outras, voltados à garantia de atenção integral e multidisciplinar às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar;

II. incentivo a estudos, pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados unificados nacionalmente;e

III. observância pelos meios de comunicação social aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar. 

IV. promoção do atendimento multidisciplinar às pessoas envolvidas em situação de violência doméstica e familiar; e

V. criação de Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres, Casas Abrigo e instituições de atendimento multidisciplinar, em especial psicossocial e jurídico das vítimas e melhoria das condições de funcionamento das unidades já existentes com  recursos materiais e humanos necessários.

VI. Garantia de acesso à ampla defesa efetiva durante o curso de qualquer procedimento de natureza penal.
Parágrafo único – A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados deverão criar Varas e Juizados especializados para enfrentamento da questão da violência doméstica e familiar, com treinamento especializado para os aplicadores da Lei e lotação de pessoal técnico, vedada a nomeação de conciliadores sem prévia capacitação.

Lei sem garantia de defesa efetiva (advogado em todas as fases do processo – desde o termo de ocorrência) cria belas cartas de intenção, sem qualquer resultado prático. De nada adianta o “empoderamento” da mulher com a atribuição de direito de representação (prosseguir ou parar a ação penal) se ela não tiver ao seu lado profissional que cobre o respeito aos seus direitos.

No segundo ponto, trazendo para a parte conceitual da lei a questão da disciplina da competência (suprimindo o art. 24) a proposta evita uma grave inconstitucionalidade. Lei federal não pode dispor sobre competência – a matéria é Estadual e de iniciativa dos Tribunais – art. 96, II, “d”, e 125 da Constituição Federal. Como norma programática, a Lei federal pode estabelecer uma diretriz de especialização para os Estado.

Art. 8° Passa a ser art. 6°- A inobservância das normas de prevenção importa em responsabilidade civil ou administrativa da pessoa física ou jurídica, nos termos da Lei. 







TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I

Das Medidas de Proteção e “Punição”

Punição no Direito brasileiro é pena. Essa Lei não tem nenhum dispositivo penal e se as medidas acautelatórias tomadas com relação ao agressor forem entendidas como punição, não poderão ser deferidas liminarmente, sob pena de se violar o princípio do  contraditório. Sugiro eliminação da expressão punição.

As medidas de caráter genérico deveriam vir topicamente aqui, antes da particularização.

Art. 7°. As medidas de proteção são aplicadas, isolada ou cumulativamente e substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I. por ação ou omissão de pessoas físicas, entidades da sociedade civil ou pelo Poder Público;

II. por ação, omissão ou abuso nos termos do artigo 8º desta Lei.


§ 1° As medidas de proteção podem ser aplicadas de ofício pelo Juiz, por representação da autoridade policial, a requerimento do Ministério Público ou da vítima.


§ 2° A aplicação das medidas de proteção pode ser incidental, em ações de natureza civil ou penal, ou consistir em pedido principal de ação autônoma, sem prejuízo da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida.

§ 3° Aplicada incidentalmente, a medida terá limitação temporal da duração do processo principal.

§ 4° . As medidas previstas nesta lei poderão ser adotadas pelo Juiz do processo penal ou civil, ressalvadas as regras de prevenção.


Art. 8°. A defesa dos interesses e direitos instrumentalizados nesta Lei poderá ser exercida individualmente ou a título coletivo, concorrentemente com a vítima, pelo Ministério Público ou associação de defesa da mulher que esteja constituída regularmente há pelo menos um ano, nos termos da Lei civil.

Parágrafo único: O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da Lei

A sugestão proposta visa assegurar legitimidade extraordinárias às organizações de defesa da mulher para se opor principalmente à omissão do  Estado e cobrar a garantia da efetiva defesa dos princípios das convenções ratificadas pelo Brasil

Seção I

Das Medidas de Proteção à Vítima

Das Medidas referentes à Vítima

Algumas medidas são de proteção aos bens da família. Havia impropriedade técnica


Art. 9°. São medidas de proteção aplicáveis à mulher envolvida em situação de violência doméstica e familiar, condicionadas a seu consentimento prévio:

I. 
encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II. inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento psicológico ou psiquiátrico;

III. encaminhamento a grupos de apoio;

IV. requisição para tratamento de saúde em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;

V. Auto afastamento do lar conjugal.
Art. 10. As medidas de proteção são aplicadas, isolada ou cumulativamente e substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

III. Por ação ou omissão de pessoas físicas, entidades da sociedade civil ou pelo Poder Público;

IV. por ação, omissão ou abuso nos termos do artigo 8º desta Lei.


§ 1° As medidas de proteção podem ser aplicadas de ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer interessado.


§ 2° O pedido de aplicação das medidas de proteção pode ser incidental, em ações de natureza civil ou penal, ou consistir em pedido principal de ação autônoma, sem prejuízo da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida.

Remetidas para o capitulo I

Art.11. Passa a ser art. 10. Constituem-se medidas de proteção de relativas aos bens exclusivos da mulher ou da entidade familiar, a serem determinadas liminarmente pelo juiz:

I. reintegração de domicílio em favor da vítima;

II. restituição de bens;

III. restituição de gastos e reparação dos danos ocasionados à vítima;

IV. proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade em comum

V. busca e apreensão de bens particulares ou familiares.

Parágrafo Único - Pelo descumprimento das medidas de proteção, fica o infrator sujeito, à pena prevista no art. 359 – A, do Código Penal. às penalidades previstas nos artigos 330 ou 359 do Código Penal, conforme a infração praticada.

Sugiro, à final, a criação de um novo crime. Ver nas disposições finais art. 23


  Art. 12. Passa a ser 11. Além das medidas previstas, ouvidos os profissionais especializados, pode o Juiz aplicar outras medidas necessárias à proteção da vítima e seus familiares.

Seção II

Das Medidas de “Punição” ao Agressor

Ver observação acima sobre a punição

Das Medidas referentes ao Agressor


Art. 13. Passa a ser 12. Verificada qualquer das formas de violência previstas nesta Lei, pode o juiz aplicar, liminarmente, por prazo determinado, e sem prejuízo do disposto na legislação civil, penal e processual em vigor, as seguintes medidas contra a pessoa autora da agressão:

I. afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima;

II. proibição de portar armas; suspensão do porte de arma; (proibição só depois de condenação)
III. abstenção da prática de determinadas condutas, dentre as quais:


a) importunar a vítima aproximando-se dela ou utilizando-se de qualquer meio de comunicação, incluindo contato telefônico, correspondência ou correio eletrônico;


b) perseguir, intimidar, ou ameaçar a vítima e seus familiares;

IV. proibição de freqüentar lugares que o juiz entenda conveniente para preservar a segurança da vítima.

V. restrição, sujeita à regulamentação posterior, de visitas aos dependentes menores.

§ 1° Para cumprimento da medida estabelecida, pode o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio policial.

§ 2° Nas hipóteses de porte legal de arma de fogo previstas no artigo 6° da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, deve a respectiva corporação ou instituição ser informada pelo juiz da imposição de restrições ou proibições ao porte de arma, para as providências ao seu cargo.

§ 3° Nas demais hipóteses, deve a Polícia Federal autoridade concedente do porte ser informada pelo juiz da proibição de portar armas.

CAPÍTULO II

Do atendimento à vítima


Art. 14. Passa a ser 13. A assistência social às mulheres em situação de violência doméstica e familiar deve ser prestada de forma articulada, emergencial ou não, conforme os princípios e diretrizes previstas na Lei Orgânica da Assistência Social, no Plano Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.(Plano Nacional de Segurança Pública??)


Art. 15.  Passa a ser 14. No atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, as autoridades sanitárias, que prestam serviços de saúde públicos ou privados, devem promover a notificação compulsória de casos de violência contra a mulher, sob pena de responsabilidade prevista na Lei 10.778/03.

Seção I

Do atendimento pela autoridade policial


Art. 16. Deve ser instaurado inquérito policial quando verificadas as hipóteses previstas no artigo 4° desta Lei.(?)

Sugiro supressão – Inquérito policial significa impunidade. A sistemática da Lei 9099/95 é a melhor, com imediato aforamento da demanda.


Art. 17 Sem prejuízo da prisão em flagrante, deve a autoridade policial, ao tomar conhecimento de ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher decorrente da relação doméstica ou familiar, lavrar Termo Circunstanciado (?) e o encaminhar, no prazo de 48 horas, ao Juiz com o nome das pessoas envolvidas e o registro detalhado dos fatos e das violações ao art. 4° desta lei, providenciando requisições dos exames periciais necessários.

§ 1° O termo da ocorrência deve ser registrado inclusive quando a vítima não possuir endereço e dados completos do autor da agressão, incumbindo à autoridade policial diligenciar para a obtenção dos mesmos.

§ 2° O encaminhamento médico-hospitalar da vítima, quando necessário, deve ter prioridade sobre os demais.

O  texto está incoerente. Toda a disciplina já se acha na Lei processual. É uma repetição inútil que enfraquece o impacto desta Lei.


Art. 18. A autoridade ou agente policial deve comparecer de imediato ao local informado, inclusive não sendo o informante a vítima, quando a notícia indicar que:

I. a violência é iminente ou está em andamento.

II. a violência tenha acabado de ocorrer.

III. as medidas de proteção aplicadas estão na iminência de serem violadas.

A hipótese descrita é de estado de flagrância. Válida a mesma observação acima.

Parágrafo único. Incumbe ainda à autoridade ou agente policial:

Art. 15. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência de infração penal que envolva violência doméstica ou familiar deverá:

I. providenciar o resguardo das provas colhidas;

II. Informar a respeito da importância de se preservarem as provas e evidências do fato;

III. providenciar transporte para a vítima até o hospital, o posto médico ou IML mais próximo quando necessário; 

IV. providenciar transporte para a vítima e seus dependentes em risco de vida para local seguro ou abrigo, se for o caso;

V. assegurar a retirada dos pertences pessoais da vítima do local da ocorrência;

VI. comunicar à vítima o horário e o local de comparecimento ao Juiz , caso não seja possível  o seu atendimento imediato;

VII. informar à vítima a respeito dos direitos a ela conferidos na presente Lei e dos serviços públicos e privados disponíveis;

VIII. providenciar, quando for o caso, segurança para a vítima de violência doméstica ou familiar.

IX. Garantir efetivo acesso à Justiça, através de prévia entrevista da vítima com advogado ou defensor público.
X. Remeter à autoridade judiciária o expediente lavrado, mesmo que p fato acarrete ação penal pública condicionada à representação ou ação penal privada, e não tenha sido formulada representação.
Art. 19. Passa a ser art. 16  A autoridade policial poderá representar à autoridade judicial a respeito das medidas de proteção à vítima previstas nesta Lei. Desnecessário em razão da redação proposta para o art. 7°, § 1°, supra.

Art. 20. Passa a ser art. 17 É vedado proceder à intimação ou à notificação da pessoa autora da agressão por intermédio da vítima.

CAPÍTULO III

Do Processo e Julgamento

Seção I

Da Competência e do Procedimento


Art. 21. Ao processo, julgamento e execução das causas civis e criminais em que esteja caracterizada a violência doméstica ou familiar contra a mulher descrita no art. 4º, aplica-se o procedimento previsto nesta lei


Parágrafo Único. Os Estados e o Distrito Federal poderão criar Varas Especializadas de violência doméstica e familiar contra a mulher, com competência civil e penal (?).

Art. 22. Ao receber a petição, o auto de prisão em flagrante, o termo de ocorrência ou a denúncia imputando prática de violência doméstica e familiar, deve o Juiz de imediato designar audiência preliminar para adotação de medidas de proteção previstas nesta lei, e a realização dos exames periciais necessários.


Parágrafo único – Em caso de urgência pode o juiz adotar as medidas referidas no caput, independentemente da audiência preliminar.
Art. 18. No processo, julgamento e execução das causas civis e criminais em que esteja caracterizada a violência doméstica ou familiar contra a mulher, as medidas acautelatórias de qualquer natureza poderão ser deferidas pelo Juiz do processo penal ou civil que primeiro conhecer da causa.

Parágrafo único: O pedido de medida cautelar ou de antecipação de tutela poderá ser formulado oralmente pela vítima, sendo reduzido a termo.

Art. 19. É vedada a aplicação de pena exclusivamente pecuniária, principal ou substitutiva, nas hipóteses de violência doméstica ou familiar, devendo eventual a transação penal obedecer ao disposto no art. 24 desta Lei.

Art. 20. Tratando-se de crime que envolva violência doméstica ou familiar contra a mulher, a vítima deverá ser obrigatoriamente ouvida em audiência, com a presença do Ministério Público, antes da adoção de qualquer medida penal, passando a correr o prazo decadencial para oferecimento da representação, quando couber, da data da marcada para a audiência, desde que a vítima tenha sido pessoalmente intimada.

§ 1°: Havendo retratação ou renúncia da representação ela só será considerada válida após ratificação em audiência;

§ 2°: Estando a vítima em local incerto a realização da audiência poderá ser dispensada.

Seção II

Do Processo Civil

Art. 23. Ressalvado o procedimento previsto nesta Lei, aplica-se nas causas pertinentes, o Código de Processo Civil e legislação complementar.

Seção III

Do Processo Penal


Art. 24. Aos crimes contra a mulher praticados em situação de violência doméstica ou familiar, na forma prevista no art. 4º desta Lei, não se aplica a Lei n. 9.099/1995.(??)


Parágrafo único: A ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves, lesões corporais culposas e contravenções penais, dependem de representação da vítima ou de seu representante legal.

Desnecessária a disciplina das matérias acima alinhadas. Fora do Juizado Especial Criminal não há espaço para justiça negociada e sem a disponibilidade do exercício do direito de representação, a vítima passa a ser mera informante, podendo o Ministério Público definir o destino do processo, sem necessidade de sequer ouvi-la. A situação da vítima no processo passa a ser pior do que é na disciplina atual. O que se sugere é a criação de audiência obrigatória onde a vítima deva ser ouvida, e seus direitos seja efetivamente assegurados, como se propõe acima – art. 20.

Seção IV

Do Ministério Público


Art. 25. É facultado ao Ministério Público, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher:

I. requisitar força policial, e a colaboração dos serviços públicos de saúde, educacionais e de assistência social, e

II. fiscalizar os estabelecimentos públicos  e particulares de atendimento à mulher em situação de violência de que trata esta Lei, e adotar de imediato as medidas administrativas ou judiciais que julgue necessárias no tocante a quaisquer irregularidades constatadas.


 Art. 26.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, é obrigatória, sob pena de nulidade, a atuação do Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que trata esta Lei.


Parágrafo único. É sempre pessoal a intimação do Ministério Público.

Sugiro supressão de toda a seção – vide art. 8°, proposto acima. Todo o resto já consta da LOMP ou da Constituição Federal.

Seção IV

Da Defensoria Pública

Desnecessário destacar em seção autônoma


Art. 27. Passa a ser 21. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços da Defensoria Pública, mediante um atendimento específico e humanizado no Juízo competente e nas Delegacias de Polícia.

Das Disposições Finais


Art. 35.  Passa a ser 22 As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 36 Os processos em curso relacionados à violência doméstica e familiar contra as mulheres devem ser imediatamente encaminhados à Vara Especializada de Violência Doméstica contra as Mulheres, cessando a competência da Vara de origem. (?)

Prejudicado pela proposta acima. Viola princípio da perpetuatio jurisdictionis.

Art 23. O Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 19401, Código Penal, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 359 ........

Art. 330 A – Desobedecer a medida judicial de proteção à vítima de violência doméstica ou familiar

Pena: detenção de 1 (um) a 3 (três) anos.

Parágrafo único: Se o agente for funcionário publico e a desobediência ocorrer no exercício da função, a pena é aumentada de 1/3 a metade.

Art 24. A Lei n° 9.0989/95, de 26 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 76 ........

§ 7° Tratando-se de infração penal que envolva violência doméstica ou familiar contra 
a mulher é vedada a aplicação de penas de multa e de prestação pecuniária a entidades públicas ou privadas com destinação social, ficando o agressor sujeito às seguintes penas:

I – advertência;

II - prestação de serviços à comunidade;

III – medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo;

IV – proibição de freqüentar determinados lugares;

V – Prestação pecuniária à vítima.

Art. 37 Passa a ser 25 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Fim proposta Joaquim Domingos de Almeida Neto.
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